
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público
EXTRATO DA ATA     DA   1142ª SESSÃO ORDINÁRIA    DO     CONSELHO     SUPERIOR     DO     MINISTÉRIO     PÚBLICO,  
REALIZADA N  O     DIA   08 DE AGOSTO   DE     2014,     ÀS   09  :00   HORAS.  

Local: Plenário Manoel da Costa Nunes. 

Presentes  os  eminentes  Conselheiros:  Dra.  Zélia  Saraiva  Lima,  Presidente  do  Conselho  Superior,  Dra.
Martha Celina de Oliveira Nunes, Dra.  Raquel  de Nazaré Pinto Costa Normando e  Dr.  Aristides  Silva
Pinheiro.  Justificada a ausência  da  Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro  Mendes,  Corregedora-Geral  do
Ministério  Público,  em  face  de  participação  na  92ª  Reunião  Ordinária  do  Conselho  Nacional  dos
Corregedores-Gerais  do  Ministério  Público,  em  Belo  Horizonte,  e  do  Dr.  Luís  Francisco  Ribeiro,  por
encontrar-se de licença para tratamento de saúde. 

Havendo quórum, a Sra.  Presidente declarou aberta a sessão e dispensou a leitura da ata,  face a sua
remessa, por extrato, aos Conselheiros. 

1) APRECIAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE JULHO DE 2014, ENCAMINHADA
CÓPIA DO EXTRATO AOS CONSELHEIROS. Aprovada, à unanimidade, sem retificações. 

Em seguida,  a  Sra.  Presidente  inverteu  a  pauta,  objetivando a  apreciação de  Processo  Administrativo
Disciplinar,  dependente de convocação de Conselheiro Suplente e Procuradores de Justiça, em face de
impedimento/suspeição de Conselheiros, transformando a sessão em reservada, considerando o caráter
sigiloso do julgamento.

3)  JULGAMENTO  DO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR  Nº  01/2014  (APENSO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO 364/2014). ORIGEM: PORTARIA Nº 198/2014. ASSUNTO: AVERIGUAÇÃO DE INFRAÇÃO
ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR. RELATORA: MARTHA CELINA DE OLIVEIRA NUNES. REVISORA: RAQUEL
DE NAZARÉ PINTO COSTA NORMANDO. Foram convocados, nos termos dos artigos 8º e 9º da Resolução
CSMP/PI nº 002/2008, para participação neste julgamento os seguintes Procuradores de Justiça: Antônio de
Pádua Ferreira Linhares, Teresinha de Jesus Marques, Catarina Gadelha Malta Moura Rufino e Lenir Gomes
dos Santos Galvão. A Procuradora de Justiça Dra. Catarina Gadelha Malta Moura Rufino deixou de aceitar a
convocação, por motivo de foro íntimo. Registrados o impedimento/suspeição dos seguintes Conselheiros:
Zélia Saraiva Lima e Aristides Silva Pinheiro. A Procuradora-Geral de Justiça passou a presidência ao decano
Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares, tendo este solicitado que, antes, fosse apreciado o requerimento
de remarcação da sessão de julgamento do Processo Administrativo Disciplinar nº 01/2014, formulado pelo
processado, por meio do advogado Dr. Milton Gustavo Vasconcelos Barbosa, já que a Relatora, Dra. Martha
Celina de Oliveira Nunes, declinou da competência para apreciar o pedido, a fim de que seja submetido ao
Conselho Superior. Colocada a matéria em discussão, a Procuradora-Geral de Justiça indeferiu o pedido,
diante da ausência de previsão legal justificadora do pleito. Sob a Presidência do Procurador de Justiça Dr.
Antônio  de  Pádua  Ferreira  Linhares,  em  substituição  à  Procuradora-Geral  de  Justiça,  foi  verificado  o
quórum necessário para o julgamento do Processo Administrativo Disciplinar nº 01/2014. O processado,
notificado pessoalmente, nos termos do artigo 42 da Resolução CSMP/PI nº 002/2008, por meio do Ofício
CSMP nº 336/2014, de 29 de julho de 2014, não compareceu, nem o seu advogado. Concedid a a palavra à
Conselheira Relatora para relatório e voto no mencionado feito. Inicialmente, a Relatora passou à análise
da  questão  preliminar  arguida  pelo  processado,  de  perda  superveniente  do  objeto,  não  acolhendo  a
referida  preliminar.  Os  demais  Conselheiros  acompanharam  a  Conselheira  Relatora,  não  acolhendo  a
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preliminar arguida.  Decisão: À unanimidade, rejeitada a preliminar arguida pelo processado.
No mérito, votou a Relatora, afastando a aplicação da pena de censura para, à luz dos princípios
da  proporcionalidade  e  razoabilidade,  aplicar  ao  investigado  a  pena  de  advertência,  com
fundamento legal  no inciso II  c/c  parágrafo 1º,  ambos do art.  151, da Lei  Complementar nº
12/93, em harmonia com o relatório conclusivo da comissão processante.  Decisão: O Egrégio
Conselho Superior do Ministério Publico, acompanhando o voto da Conselheira Relatora,  à
unanimidade, decidiu aplicar a pena de advertência ao Procurador de Justiça José de Ribamar
Costa Assunção, com fundamento legal no inciso II c/c parágrafo 1º, ambos do art. 151, da Lei
Complementar nº 12/93.

A presidência foi transferida à Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Zélia Saraiva Lima.       

2) DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE:

2.1  Processo  Administrativo  nº  31/2013.  Origem:  38ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: Apurar denúncia de precário funcionamento de CMEI – Santa Isabel por deficiência na
estrutura  física  do  prédio.  Promoção de  Arquivamento –  Promotora  de  Justiça:  Maria  Ester
Ferraz de Carvalho. Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. 

2.2 Procedimento Administrativo nº 17/2012. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Solicitação de tratamento para dependente químico.  Promoção de Arquivamento –
Promotor de Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes.  Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco
Ribeiro. 
                                           
2.3  Procedimento  Preparatório  nº 47/2012.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de Teresina.
Assunto:  Irregularidade  correspondente  a  demora  de  realização  de  exame  oftalmológico.
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Márcio  Fernando  Magalhães  Franca.
Distribuído para a Conselheira Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.4 Procedimento Administrativo nº 21/2012. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Irregularidade  no  procedimento  de  acompanhamento  de  paciente  pós-cirúrgico.
Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra.
Distribuído para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.    

2.5 Procedimento Administrativo nº 43/2012. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Realização  de  cirurgia  no  Hospital  São  Marcos.  Promoção  de  Arquivamento  –
Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra. Distribuído para o Conselheiro
Aristides Silva Pinheiro. 

2.6 Procedimento Administrativo nº 20/2012. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Negativa de autorização para agendamento de exames e consultas em benefício dos
pacientes  renais.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Márcio  Fernando
Magalhães Franca. Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 

2.7 Procedimento Administrativo nº 72/2011. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Falta do medicamento micofenolato mofetil na FMDCE. Promoção de Arquivamento –
Promotor  de  Justiça:  Márcio  Fernando  Magalhães  França.  Distribuído  para  a  Conselheira
Martha Celina de Oliveira Nunes. 
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2.8 Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público nº 004/2014. Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Paulistana. Assunto: Direito do consumidor. Promoção de Arquivamento – Promotora
de Justiça: Gilvânia Alves Viana.  Distribuído para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro
Mendes.   

2.9  Procedimento  Preparatório  nº 19/2014.  Origem:  30ª  Promotoria  de  Justiça  de Teresina.
Assunto:  Apurar  a  instalação  de  vendedores  ambulantes  de  maneira  irregular,  em  frente  à
FACID,  na  calçada de uma residência,  de  forma a obstruir  a  calçada,  de  modo a  impedir  o
trânsito de pedestres,  e causando grandes transtornos por conta do mau cheiro advindo da
fritura  de  alimentos  e  do  acúmulo  de  grande  quantidade  de  pessoas.  Promoção  de
Arquivamento – Promotor de Justiça: Regis de Moraes Marinho. Distribuído para o Conselheiro
Aristides Silva Pinheiro.  

2.10 Inquérito  Civil  Público nº 003/2013.  Origem: Promotoria  de Justiça  de União.  Assunto:
Verificação do cumprimento da lei nº 12.527/2011 – lei de acesso à informação para criação e
manutenção de portal de transparência. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça:
Gianny Vieira de Carvalho. Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 

2.11 Procedimento Investigatório  Preliminar  nº 007/2013.  Origem: Promotoria  de Justiça  de
Cristino Castro. Assunto: Acompanhar e fiscalizar a realização do evento kaka folia no município
de Cristino Castro - PI. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Romana Leite Vieira.
Distribuído para a Conselheira Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.12 Procedimento Preparatório de Inquérito Civil nº 001/2014. Origem: Promotoria de Justiça
de Cristino  Castro.  Assunto:  Fechamento de escolas  na  zona  rural  do  município  de  Cristino
Castro - PI. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Romana Leite Vieira. Distribuído
para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.    

2.13 Procedimento Investigatório nº 38/2010. Origem: 30ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Incidência de poluição atmosférica e sonora decorrente do funcionamento de uma
fábrica de vassouras situada na avenida Odilon Araújo, bairro Piçarra, ao lado do nº 1039, nesta
capital.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Regis  de  Moraes  Marinho.
Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. 

2.14 Procedimento Preparatório nº 31/2013. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Apurar irregularidades na negativa de realização de procedimento cirúrgico de paciente
com osteomielite. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes.
Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro.

2.15 Procedimento Preparatório nº 20/2013. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Apurar  irregularidade correspondente à  mudança da marca da bolsa  de urostomia
dispensada pela FMS. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:  Eny Marcos Vieira
Pontes. Distribuído para a Conselheira Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.16 Procedimento Administrativo nº 14/2013. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Apurar  irregularidade  no  acesso  à  marcação  de  consulta  –  CISLA.  Promoção  de
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Arquivamento – Promotor de Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes. Distribuído para a Conselheira
Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.    

2.17 Procedimento Administrativo nº 50/2012. Origem: 29ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Apurar irregularidade quanto a utilização de produtos químicos, supostamente, nocivos
à  saúde  em estabelecimento  de  lavagem de  carros  e  motos.  Promoção de  Arquivamento  -
Promotor de Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes.  Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva
Pinheiro. 

2.18 Procedimento Investigatório  Preliminar  nº 007/2014.  Origem: Promotoria  de Justiça  de
Demerval  Lobão.  Assunto:  Apurar  e  constatar  denúncia  de  nomeação  irregular  da  Exma.
Secretaria de Educação do município de Demerval Lobão-PI, em desobediência ao disposto na lei
orgânica e lei da ficha limpa municipais. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça:
Ana Isabel de Alencar Mota Dias. Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 

2.19  Inquérito  Civil  Público  nº  003/2012.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Cristino  Castro.
Assunto:  Notícia  de  irregularidades  na  nomeação  da  comissão  permanente  de  licitação  no
município  de  Cristino  Castro-PI,  bem  como  de  inobservância  no  cumprimento  dos  prazos
disciplinados pela lei nº 8.666/93 quanto às publicações no Diário Oficial da União, dos avisos de
editais  de  licitação  de  tomada  de  preços  nºs  01/2012  e  03/2012,  datadas  de  01-03-2012.
Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Romana Leite Vieira.  Distribuído para a
Conselheira Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.20 Procedimento Investigatório  Preliminar  nº 007/2013.  Origem: Promotoria  de Justiça  de
União. Assunto: Verificação da auditoria na execução do programa saúde da família no período
de  01/01/2011  a  30/11/2011  e  cumprimento  da  carga  horária  pelos  profissionais  lotados.
Promoção de Arquivamento -  Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho. Distribuído para
a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.    

2.21 Procedimento Investigatório  Preliminar  nº 007/2011.  Origem: Promotoria  de Justiça  de
União. Assunto: Verificação de denúncia de possível criança em situação de risco – ausência de
cuidados da genitora – menor residindo com o genitor – menor agressiva com os familiares.
Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Gianny Vieira de Carvalho. Distribuído para
o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

2.22 Procedimento Investigatório  Preliminar  nº 001/2012.  Origem: Promotoria  de Justiça  de
União.  Assunto:  Verificação  da  ausência  de  pagamento  do  13º  salário  dos  servidores  da
secretaria  municipal  de  saúde  de  Lagoa  Alegre-PI  referente  ao  ano  de  2011.  Promoção de
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Gianny  Vieira  de  Carvalho.  Distribuído  para  o
Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 

2.23 Inquérito  Civil  Público nº 004/2013.  Origem: Promotoria  de Justiça  de União.  Assunto:
Verificação  da  criação  e  manutenção  de  portal  de  transparência  dos  atos  municipais  do
município de União-PI – lei de acesso à informação. Promoção de Arquivamento – Promotora de
Justiça: Gianny Vieira de Carvalho.  Distribuído para a Conselheira Martha Celina de Oliveira
Nunes. 
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2.24 Procedimento de Investigação Preliminar nº 02/2013. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de
Picos. Assunto: Solicitação de internação de usuário de drogas. Promoção de Arquivamento –
Promotor  de  Justiça:  Marcelo  de  Jesus  Monteiro  Araújo.  Distribuído  para  a  Conselheira
Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.    

2.25 Procedimento de Investigação Preliminar nº 75/2013. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de
Picos. Assunto: Apropriação dos cartões de aposentadoria e pensão da idosa Isabel Aurora Leal.
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Marcelo  de  Jesus  Monteiro  Araújo.
Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. 

2.26 Procedimento de Investigação Preliminar nº 08/2014. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de
Picos.  Assunto:  Mau  uso  dos  proventos  da  aposentadoria  da  idosa  Eva  Angela  dos  Santos.
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Marcelo  de  Jesus  Monteiro  Araújo.
Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 

2.27 Notícia de Fato nº 012/2014. Origem: Promotoria de Justiça de Demerval Lobão. Assunto:
Apurar notícia de não realização de cirurgia de catarata no paciente Marcos Venicios Santos
Ibiapina,  por  parte  do Hospital  Getúlio  Vargas.  Promoção de Arquivamento – Promotora  de
Justiça:  Ana Isabel  de  Alencar  Mota Dias. Distribuído para  a  Conselheira  Martha  Celina  de
Oliveira Nunes. 

2.28  Processo  Administrativo  nº  13029/2014.  Interessada:  Helga  Barreto  Tavares.  Assunto:
Consulta acerca da possibilidade de ministrar aulas de Direito Penal na Autarquia Municipal de
Ensino Superior – AEDA. Distribuído para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.

2.29 Procedimento de Investigação Preliminar nº 011/2014. Origem: Promotoria de Justiça de
Monsenhor  Gil.  Assunto:  Denúncia  formulada  pela  Presidente  do  Conselho  de  Controle  e
Acompanhamento  Social  do  FUNDEB em relação a  uso inadequado de ônibus  destinado ao
transporte  escolar,  por  particulares,  neste  município  de  Monsenhor  Gil/PI.  Promoção  de
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Rita  de  Cássia  de  Carvalho  Rocha  Gomes  de  Souza.
Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

2.30 Procedimento Administrativo nº 14/2014. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do
Piauí.  Assunto:  Situação  de  risco  da  idosa  Virginia  Soares  Nogueira  Veloso.  Promoção  de
Arquivamento – Promotor de Justiça:  Sinobilino Pinheiro  da  Silva  Júnior.  Distribuído para  o
Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 

2.31 Procedimento Administrativo nº 28/2011. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Negativa de realização de cirurgia. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:
Márcio Fernando Magalhães França. Distribuído para a Conselheira Martha Celina de Oliveira
Nunes. 

2.32 Procedimento Administrativo nº 208/2011. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Fornecimento de medicamento. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:
Márcio  Fernando  Magalhães  França.  Distribuído  para  a  Conselheira  Rosângela  de  Fátima
Loureiro Mendes.    
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2.33 Procedimento Administrativo nº 121/2011. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Apurar denúncias sobre a casa do paciente renal crônico. Promoção de Arquivamento –
Promotor  de  Justiça:  Márcio  Fernando  Magalhães  França.  Distribuído  para  o  Conselheiro
Aristides Silva Pinheiro. 

2.34 Procedimento Administrativo nº 283/2011. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Realização de cirurgia pediátrica. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:
Márcio Fernando Magalhães França. Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 

2.35 Procedimento Administrativo nº 23/2012. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Atraso  de pagamento do  TFD.  Promoção de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:
Márcio Fernando Magalhães França. Distribuído para a Conselheira Martha Celina de Oliveira
Nunes. 

2.36 Procedimento Administrativo nº 83/2012. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Apurar  irregularidade  de  acesso  para  realização  de  cirurgia.  Promoção  de
Arquivamento – Promotor de Justiça: Márcio Fernando Magalhães França.  Distribuído para a
Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.    

2.37 Procedimento Preparatório nº 81/2013. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Apurar irregularidades na demora de realização de cirurgia  de colostomia no HGV.
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Márcio  Fernando  Magalhães  França.
Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. 

2.38 Procedimento Preparatório nº 02/2014. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Apurar irregularidades no agendamento de cirurgia neurológica no HGV. Promoção de
Arquivamento – Promotor de Justiça: Márcio Fernando Magalhães França.  Distribuído para o
Conselheiro Luís Francisco Ribeiro.

2.39 Procedimento Preparatório nº 36/2014. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Irregularidade concernente à negligência junto ao HGV. Promoção de Arquivamento –
Promotor  de  Justiça:  Márcio  Fernando  Magalhães  França.  Distribuído  para  a  Conselheira
Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.40 Procedimento Preparatório nº 29/2014. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Apuração de possíveis irregularidades quanto à demora na realização de procedimento
cirúrgico no Hospital São Marcos. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Márcio
Fernando  Magalhães  França.  Distribuído  para  a  Conselheira  Rosângela  de  Fátima  Loureiro
Mendes.    

2.41 Procedimento Preparatório nº 22/2014. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Apurar  possível  irregularidade  na  transferência  de  paciente  para  realização  de
procedimento cirúrgico no HGV.  Promoção de Arquivamento –  Promotor  de Justiça:  Márcio
Fernando Magalhães França. Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. 

2.42 Procedimento Preparatório nº 33/2014. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Apuração de possíveis irregularidades quanto à demora na realização de procedimento
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cirúrgico no Hospital Infantil Lucídio Portela. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:
Márcio Fernando Magalhães França. Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 

2.43 Procedimento Preparatório nº 44/2014. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Apurar possíveis irregularidades na realização de procedimento cirúrgico no Hospital
São Marcos. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Márcio Fernando Magalhães
França. Distribuído para a Conselheira Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.44 Procedimento Preparatório nº 44/2013. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Apurar  irregularidades  no  descumprimento  da  lei  11.108/2005  por  profissional  de
medicina da Maternidade Dona Evangelina Rosa. Promoção de Arquivamento – Promotor de
Justiça:  Márcio  Fernando  Magalhães  França.  Distribuído  para  a  Conselheira  Rosângela  de
Fátima Loureiro Mendes.    

2.45 Procedimento Administrativo nº 50/2014. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Demora na realização de procedimento cirúrgico de vesícula em paciente idosa no
Hospital Getúlio Vargas.  Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Márcio Fernando
Magalhães França. Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. 

2.46 Procedimento Preparatório nº 16/2013. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto: Irregularidade concernente a demora na realização de transplante de córnea no HGV.
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Márcio  Fernando  Magalhães  França.
Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 

2.47 Procedimento Preparatório nº 41/2013. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Apurar  irregularidades  na  demora  de  realização  de  procedimento  cirúrgico
oftalmológico no HGV. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:  Márcio  Fernando
Magalhães França. Distribuído para a Conselheira Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.48 Notícia de Fato nº 015/2014. Origem: Promotoria de Justiça de Demerval Lobão. Assunto:
Apurar denúncia de poluição causada por máquina de pilar arroz no centro da cidade de Lagoa
do Piauí. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias.
Distribuído para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.    

4) JULGAMENTO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE:

4.1  Processo  Administrativo  nº  090/2013.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Parnaíba.
Assunto: Situação de risco. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Fernando Soares
de Oliveira Júnior.  Relatora: Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. A Relatora
votou pela homologação da promoção de arquivamento proposta,  nos termos do artigo 10,
parágrafo 2º, da Resolução nº 23/2007 - C.N.M.P. e do art. 50, da Resolução nº 002/2008 -
C.S.M.P,  tendo  em  vista  a  impossibilidade  de  se  perquirir  acerca  das  acusações  citadas  na
denúncia.   Decisão: o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de
arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 

4.2 Procedimento Administrativo nº 0007/2012 (003/2012).  Origem: Promotoria de Justiça de
Jerumenha. Assunto: Informações acerca da implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário
– Município de Canavieira. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Márcio Fernando
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Magalhães Franca. Relatora: Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. A Relatora
votou pela homologação da promoção de arquivamento proposta,  nos termos do artigo 10,
parágrafo 2º, da Resolução nº 23/2007 - C.N.M.P. e do art. 50, da Resolução nº 002/2008 -
C.S.M.P, tendo em vista que foi solucionada a questão do saneamento sanitário na cidade de
Canavieira  pela  SEMAR,  a  quem  cumprirá  a  realização  e  fiscalização  dessa  obra,  e,  por
conseguinte,  inexistindo fundamento para  a  adoção de  qualquer  outra  medida..  Decisão:  o
Egrégio Conselho Superior,  à  unanimidade,  homologou a promoção de arquivamento,  nos
termos do voto da Relatora. 

4.3 Processo Administrativo nº 6858/2014.  Interessado:  Maurício Gomes de Souza.  Assunto:
Requerimento de Residência fora da Comarca.  Relatora: Conselheira Raquel de Nazaré Pinto
Costa Normando.  A Relatora votou pelo deferimento da concessão da autorização provisória
para  o  requerente residir  em Teresina,  fora da  Comarca de Campo Maior,  ressalvando-se a
possibilidade  de  sua  revogação,  nos  termos  do  art.  8º,  da  Resolução  nº  01/08/CSMP,  de
04/03/2008, tendo em vista que, à vista dos documentos colacionados aos autos e considerando
que a distância entre Teresina e Campo Maior é de 84,6km, depreende-se o preenchimento dos
requisitos  previstos  no  art.  7º,  incisos  I  e  II,  da  Resolução  nº  01/2008-CSMP (alterada  pela
Resolução nº 02/2010-CSMP), assim como o previsto no art. 2º, da Resolução nº 26, do CNMP,
de 17/12/2007. Decisão: o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, acolheu o pedido de
residência fora da Comarca formulado pelo Promotor de Justiça Maurício Gomes de Souza,
nos termos do voto da Relatora. 

4.4  Procedimento de Investigação Preliminar nº 83/2013 - 3ªPJPI.  Origem: 3ª Promotoria de
Justiça de Picos. Assunto: Requisitar exames médicos. Promoção de Arquivamento – Promotor
de Justiça: Marcelo de Jesus Monteiro Araújo.  Relatora: Conselheira Raquel de Nazaré Pinto
Costa Normando. A Relatora votou pela homologação da promoção de arquivamento proposta,
nos termos do artigo 10, parágrafo 2º, da Resolução nº 23/2007 - C.N.M.P. e do art. 50, da
Resolução nº 002/2008 - C.S.M.P, tendo em vista que,  feitas as solicitações administrativas,
observou-se o pleno atendimento da providência ministerial, comprovada com a realização dos
exames,  segundo  declarações  do  paciente.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora. 

4.5  Inquérito  Civil  nº  002/2014. Origem:  Promotoria  de Justiça  de  Cristino Castro.  Assunto:
Irregularidade no transporte escolar de alunos. Promoção de Arquivamento – Promotora de
Justiça: Romana Leite Vieira. Relatora: Conselheira Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. A
Relatora  votou  pela  homologação  da  promoção de  arquivamento  proposta,  nos  termos  do
artigo 10,  parágrafo 2º,  da Resolução nº 23/2007 -  C.N.M.P.  e do art.  50,  da  Resolução nº
002/2008  -  C.S.M.P,  tendo em vista  que  ficou  demonstrado que  o  gestor  do  município  de
Cristino Castro vem cumprindo com suas obrigações no tocante a regularização do transporte
escolar dos alunos naquele município.. Decisão: o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.    

4.6 Processo  Administrativo  nº  172/2013. Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Parnaíba.
Assunto:  Agressão  física  e  psicológica.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:
Fernando Soares de Oliveira Júnior.  Redistribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.
O  Relator  votou  pela  homologação  do  arquivamento,  tendo  em  vista  que,  após  o  esforço
conjunto do Conselho Tutelar de Parnaíba e da Promotoria de Parnaíba, não logrou encontrar as
supostas vítima e agressora, razão que impede qualquer estudo meritório do caso.  Decisão: o
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Egrégio Conselho Superior,  à  unanimidade,  homologou a promoção de arquivamento,  nos
termos do voto do Relator.

4.7 Procedimento Administrativo nº 0031/2012 (0020/2012). Origem: Promotoria de Justiça de
Jerumenha. Assunto: Representação acerca da recomendação do CAOCS para fiscalização das
ações do município no combate à dengue. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:
Márcio Fernando Magalhães Franca.  Relator: Conselheiro  Aristides Silva Pinheiro.  O Relator
votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista que o procedimento em questão não
tem mais motivo para se fazer existente, posto cingir-se à elaboração do Plano de Contingência
atinente ao ano de 2012, comprovando-se, inclusive, o seu feitio pelo município anunciado e as
medidas  de  contenção  à  dengue.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.

4.8 Inquérito  Civil  nº  01/2014. Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Marcolândia.  Assunto:
Apuração das irregularidades nas contas referentes ao exercício de 2010 de tais ex-gestores
apontadas  pelos  acórdãos  do  TCE-PI  de  nº  756,  757,  758,  759  e  760/2013.  Promoção  de
Arquivamento – Promotora de Justiça: Helga Barreto Tavares.   Relator: Conselheiro  Aristides
Silva Pinheiro.  O Relator votou, ao tempo em que confirmou o entendimento expedido pela
nobre  Promotora,  pela  remessa  dos  autos  à  Procuradoria  da  República  de  Picos,  para  as
providências  que  entender  cabíveis  e  necessárias,  especificamente  quanto  à  possível
responsabilização  da  ex  gestora  do  Fundeb.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade,  decidiu  pela  remessa  dos  autos  à  Procuradoria  da  República  de  Picos,  nos
termos do voto do Relator.

4.9 Procedimento Administrativo nº 21/2014.  Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do
Piauí. Assunto: Idosa em situação de risco. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:
Sinobilino  Pinheiro  da Silva  Júnior.   Relator: Conselheiro  Aristides  Silva  Pinheiro.  O Relator
votou pela homologação do arquivamento, tendo em vista que, com o transcorrer da diligência
realizada, percebeu-se a cessação da situação de risco a qual estava submetida a idosa.  Decisão:
o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos
termos do voto do Relator.

4.10 Procedimento Preparatório nº 08/2013. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Apurar  alegada  situação  de  maus-tratos  e  discriminação  contra  alunos,  além  de
superlotação,  ausência  de  educadores  e  falta  de  merenda  escolar  na  Creche  Municipal
Professora Maria do Amparo Ferreira de Alencar. Promoção de Arquivamento – Promotora de
Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relator: Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. O Relator
votou pela  homologação do arquivamento,  tendo em vista que consta nos autos Termo de
Declarações firmado pela então diretora da creche em discussão, a qual afiançou a solução dos
problemas estampados e que a “intenção do município é aumentar o número de salas para
atender a demanda existente na área”. Decisão: o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.
   
5) PARA CONHECIMENTO E DELIBERAÇÃO:

5.1 Processo Administrativo nº 10879/2014. Interessado: José Eliardo de Sousa Cabral. Assunto:
Licença para Tratamento de Saúde (90 dias). Portaria nº 1347/2014, de 14/07/2014. O Egrégio
Conselho Superior, à unanimidade, referendou a concessão de 90 (noventa) dias de licença
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para tratamento de saúde, no período de 19 de junho a 16 de setembro de 2014, ao Promotor
de Justiça José Eliardo Cabral, conforme Portaria nº 1347/2014. 

5.2 Ofício 29ª PJ nº 819/2014, oriundo da 29ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando a
instauração dos Procedimentos Preparatórios nº 133, 134, 135 e 136/2014 (portarias nº 133,
134, 135 e 136/2014 anexas). O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do ofício. 

5.3  Ofício  nº  95/2014,  oriundo da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Bom Jesus,  comunicando a
instauração  do  Inquérito  Civil  Público  nº  10/2014,  conforme portaria  em anexo.  O  Egrégio
Conselho Superior conheceu do teor do ofício. 

5.4  Ofício  nº  99/2014,  oriundo  da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Uruçuí,  comunicando  a
instauração do Inquérito Civil  nº 12/2014, conforme portaria em anexo.  O Egrégio Conselho
Superior conheceu do teor do ofício. 

5.5  Comunicação oriunda da Promotoria  de Justiça  de Guadalupe acerca  da instauração de
Inquérito Civil Público nº 003/2014/PROM/GUAD, portaria ICP nº 003/2014, encaminhada via e-
mail ao Conselho Superior. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor da comunicação. 

5.6  Ofício  nº  29ª  PJ  nº  829/2014,  oriundo  da  29ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina,
encaminhando as Recomendações Administrativas 29ª PJ nº 05 e 06/2014. O Egrégio Conselho
Superior conheceu do teor do ofício. 

5.7  Ofício  nº  108/2014  –  PRA/SRN,  oriundo  da  Promotoria  Regional  Ambiental  em  São
Raimundo Nonato, comunicando a instauração do Inquérito Civil nº 10/2014, conforme portaria
em anexo. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do ofício. 

5.8 Ofício nº 147/2014 -, oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Valença do Piauí, comunicando
a instauração do Inquérito Civil  Público nº 35/2014, conforme portaria em anexo.  O Egrégio
Conselho Superior conheceu do teor do ofício. 

5.9 Ofício 29ª PJ nº 835/2014, oriundo da 29ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando a
instauração dos Procedimentos Preparatórios nº 137 e 138/2014, conforme portarias anexas. O
Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do ofício. 

5.10 Ofício 29ª PJ nº 848/2014, oriundo da 29ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando
a instauração dos Procedimentos Preparatórios nº 139, 140 e 141/2014,  conforme portarias
anexas. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do ofício. 

5.11 Ofício nº 362/2014 – OMP/PI, encaminhando Relatório Analítico Semestral da Ouvidoria do
Ministério  Público  do  Piauí-2014.1,  em  conformidade  com  o  art.  4º,  VIII,  da  Resolução  nº
95/2012 do Conselho Nacional  do Ministério  Público -  CNMP.  O Egrégio Conselho Superior
conheceu do teor do Relatório. 

5.12 Ofício  nº  106/2014  –  PRA/SRN,  encaminhando as  Portarias  nº  12/2014 a  35/2014,  de
instauração  de  Procedimentos  Preparatórios  de  Inquéritos  Civis  na  Promotoria  Regional
Ambiental em São Raimundo Nonato. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do ofício. 
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6)   ASSUNTOS INSTITUCIONAIS.

A  Presidente  esclareceu  que  o  Judiciário  declarou  ponto  facultativo  no  dia  11  de  agosto
próximo,  dia  do  magistrado  e  da  advocacia,  mas  não  vai  ser  declarado  no  âmbito  do
Ministério Público.   

Participaram da votação a Procuradora-Geral de Justiça, Dra. Zélia Saraiva Lima,  que presidiu
a sessão, a Corregedora-Geral Substituta do Ministério Público, Dra. Martha Celina de Oliveira
Nunes e os Conselheiros Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando e Dr. Aristides Silva
Pinheiro.  Débora  Maria  Freitas  Said,  Secretária  do  Conselho  Superior,  lavrou  o  presente
extrato de ata, que será publicado.
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